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Pernambuco terá mais uma casa abrigo para mulheres vítimas de violência 
 
 

 
 
Pernambuco ganhará uma casa abrigo modelo para mulheres vítimas da violência de gênero. Em 
evento de celebração do Dia Internacional da Mulher realizado ontem, no Centro de 
Convenções, o governador Eduardo Campos e a secretária da Mulher, Cristina Buarque, 
assinaram a ordem de serviço para a construção da nova sede da casa abrigo Jeruza Mendes, 
uma das quatro já existentes no estado. Com um investimento de R$ 1,4 milhão, o espaço ficará 
pronto dentro de 10 meses e tem prazo de entrega previsto para o primeiro bimestre do próximo 
ano.  
 
Só em 2014, o estado registrou 59 assassinatos de mulheres até o dia 21 deste mês. As casas 
abrigo são espaços que visam o resgate das mulheres antes que tragédias assim aconteçam, por 
meio de atendimento especializado. Com tempo médio de abrigamento de cerca de 120 dias, as 
mulheres ameaçadas de morte e seus filhos ficam em um endereço sigiloso com 
acompanhamento de saúde e assessoria jurídica. “Brigamos muito para ter esse lugar. Hoje, me 
sinto muito feliz ao perceber o quanto já avançamos”, comentou Cristina Buarque. 
 
Segundo a secretária, dos 184 municípios de Pernambuco, 152 têm organismos de defesa dos 
interesses das mulheres. Durante a solenidade, o presidente do TJPE, desembargador Frederico 
Neves, afirmou também que será feito um reforço e especialização nas Varas de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher. E o governador entregou as chaves de uma casa para 
uma das usuárias do serviço de abrigamento. “Não podemos achar que o machismo não está 



mais presente na sociedade brasileira. Ele ainda está presente, muitas vezes na linguagem, 
muitas vezes na atitude, no salário, no acesso ao trabalho”, ressaltou Campos. 
 
Mulheres mortas em Pernambuco 
 
2014 
 
Janeiro - 21 
Fevereiro - 23 
Março* - 15 
*até o dia 21/03 
 
2013 - 249 
2012 - 210  
18,6% de aumento entre 2012 e 2013  
 
Assassinatos motivados por conflitos afetivos ou familiares 
 
2013 - 97 
2012 - 78 
 
Casa Abrigo 
 
- 4 em Pernambuco: Sempre Viva, Jeruza Mendes, Adagilsa Cavalcanti, Marici Amador 
- Os espaços funcionam desde 2009, após a Lei de Abrigamento (estadual) 
- Equipe multidisciplinar, com serviços como atendimento de saúde e assistência jurídica 
- O tempo de abrigamento é de até 120 dias, podendo ser estendido  
- A mulher vítima de violência sempre fica abrigada em cidade diferente da de sua residência 
 
Fonte: Secretaria de Defesa Social e Secretaria Estadual da Mulher 
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Madalena e Virgínia estão casadas oficialmente 
 

 
 

Depois de 16 anos juntas, a artesã aposentada Maria Madalena Ferreira, 49 anos, e a dona de 
casa Virgínia Maria Lins da Silva, 39, oficializaram a união na manhã desta terça-feira no 
cartório da cidade de Gameleira, na Mata Sul do estado. Numa cerimônia simples, mas com 
direito a vestido branco, buquê de rosas, terno e gravata, Madalena e Virgínia celebraram o 
casamento homoafetivo com alegria, na companhia de parentes e amigos.  
 
Após a solenidade no fórum da cidade, elas seguiram para festa em frente à residência, no 
centro do município. A festa, um almoço com direito a bebidas, foi um presente dos padrinhos. 
A lua de mel será na Praia de Gaibú, no Cabo de Santo Agostinho. A união civil homoafetiva 
foi a primeira realizada na Mata Sul do estado. 
 
O sonho de se unir oficialmente já era antigo. "Fizemos o que muita gente deseja, mas não tem 
coragem", disse a dona de casa Virgínia, logo após assinar a documentação diante da juíza 
Christiane Caribé. Segundo a magistrada, que realizou pela primeira vez um casamento entre 
mulheres, a constituição proibe a discriminação. "Os juízes não podem se negar a fazer o 
casamento", explicou a juíza.  
 
Agora, Madalena e Virgínia estão acobertadas juridicamente. Madalena e Virgínia já foram 
casadas com homens, mas se separaram. A artesã aposentada tem uma filha de 30 anos, que 
aprovou a união. (Com informações da repórter especial Marcionila Teixeira) 
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Justiça de PE nega suspensão de multa de R$ 500 mil para Fifa 
 
Valor foi fixado pelo Procon-PE em processo por venda irregular de ingressos. Empresa Match 
Serviços de Eventos LTDA também foi multada em R$ 500 mil. 
 
O desembargador José Ivo de Paula Guimarães, da 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, negou, em decisão liminar, pedido feito pela Fifa e pela Match Serviços 
de Eventos LTDA para suspender multa de R$ 1 milhão aplicada por processo administrativo, 
devido à venda irregular dos ingressos da Copa das Confederações, em junho de 2013, em 
desrespeito ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). O valor, R$ 500 mil para cada uma 
das partes, foi fixado pelo Procon-PE. 
 
As empresas podem recorrer da decisão do 2º Grau, que foi publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico de quinta-feira (20). A liminar do desembargador confirmou a também decisão 
liminar do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife, Évio Marques, de 13 de fevereiro,em 
mandado de segurança impetrado pelas empresas. 
 
Multa 
 
Em dezembro de 2013, o Procon Pernambuco multou cada empresa em R$ 500 mil por 
infringirem o direito à informação previsto no Código de Defesa do Consumidor. O processo 
administrativo foi motivado por uma representação da Ordem dos Advogados do Brasil em 
Pernambuco (OAB-PE). O documento relatava queixas de diversos torcedores que compraram 
ingressos para assistir aos jogos da Copa na Arena Pernambuco e perceberam que seus assentos 
não correspondiam aos que estavam impressos em seus bilhetes. Outras queixas relatavam que 
torcedores compraram ingressos para as áreas mais próximas do campo, mas foram realocados 
para outras áreas do estádio pelas empresas organizadoras do evento. 
 
De acordo com o juiz Évio Marques, os documentos entregues pelo Procon comprovam que o 
processo administrativo deu oportunidade para que as empresas pudessem se defender, 
respeitando o princípio do contraditório e da ampla defesa. "O referido processo administrativo 
observou os ditames da Lei Geral da Copa (Lei 12.663/12), bem como do Estatuto do Torcedor 
(Lei nº 10.671/2003) e do Código de Defesa do Consumidor, e concluiu que, em caso de 
eventuais dúvidas quanto à aplicabilidade da norma, deve prevalecer o princípio o 
protecionismo do consumidor", escreveu na decisão. 
 
A Fifa e a Match Serviços de Eventos LTDA recorreram ao 2º grau do Judiciário 
pernambucano, afirmando que agiram de acordo com a Lei da Copa e que não foi observado o 
princípio da ampla defesa durante o processo administrativo. Para as empresas, o Procon-PE 
aplicou uma multa alta, sem qualquer fundamento. Em virtude disso, pediram, liminarmente, a 
suspensão da multa até o julgamento final do mandado de segurança na 2ª Vara da Fazenda 
Pública do Recife. 
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Primeiro casamento homoafetivo de Gameleira é celebrado nesta terça-feira 
 
Cerimônia no civil aconteceu no Fórum da cidade e reuniu dezenas de pessoas 
 
Duas moradoras de Gameleira, na Zona da Mata Sul de Pernambuco, concretizaram o sonho do 
casamento, na manhã desta terça-feira (25), no Fórum da cidade. A artesã Maria Madalena 
Ferreira, de 49 anos, e a dona de casa, Virgínia Maria Lins, 39, celebraram a união sob os 
olhares de dezenas de parentes e amigos e da juíza Christina Brito Caribé da Costa Pinto, que 
oficializou o ato. Este é o primeiro casamento homossexual realizado no município. 
 
Depois de dizerem o esperado sim, elas trocaram as alianças e assinaram a certidão de 
casamento. Virginia Lins e Maria Madalena estão em união estável há mais de 16 anos, mas só 
agora resolveram oficializar perante à Justiça o relacionamento. 
 
“Já era muito feliz e agora estou me sentindo mais ainda”, disse Virgínia - que não conseguia 
disfarçar o nervosismo. Já Maria Madalena está ansiosa para dá início as comemorações. “Estou 
me sentindo realizada e só penso na celebração. Vamos passar Lua de Mel em Gaibu, no Litoral 
Sul do Estado”, falou radiante. 
 
Para a magistrada Christina Brito Caribé, “todas as pessoas precisam ter seus direitos 
preservados perante e Lei e perante a Sociedade”. 
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Desembargador nega pedido de suspensão de multa de R$ 1 mi para Fifa 
 
O valor foi fixado pelo Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor de Pernambuco 
 
O desembargador José Ivo de Paula Guimarães, da 1ª Câmara de Direito Público, negou, em 
decisão liminar, pedido feito pela FIFA World Cup Brasil Assessoria LTDA e pela Match 
Serviços de Eventos LTDA para suspender multa de R$ 1 milhão aplicada por processo 
administrativo devido à venda dos ingressos da Copa das Confederações 2013 em desrespeito 
ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). O valor, R$ 500 mil para cada uma das partes, foi 
fixado pelo Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor de Pernambuco (Procon-PE). 
 
As empresas podem recorrer da decisão do 2º Grau, que foi publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico (DJE) da última quinta-feira (20/03). A liminar do desembargador, que atua como 
relator substituto, confirmou a também decisão liminar do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do 
Recife, Évio Marques, proferida no dia 13 de fevereiro deste ano em mandado de segurança 
impetrado pelas empresas. 
 
MULTA 
 
Em dezembro de 2013, o Procon Pernambuco multou cada empresa em R$ 500 mil por infringir 
o direito à informação previsto no inciso III do artigo 6° do CDC. O documento relatava queixas 
de diversos torcedores que compraram ingressos para assistir aos jogos da Copa na Arena 
Pernambuco e perceberam que seus assentos não correspondiam aos que estavam impressos em 
seus bilhetes. Outras queixas relatavam que torcedores compraram ingressos para as áreas mais 
próximas do campo, mas foram realocados para outras áreas do estádio pelas empresas 
organizadoras do evento. 
 
De acordo com o juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife, Évio Marques, os documentos 
entregues pelo Procon Pernambuco comprovam que o processo administrativo deu oportunidade 
para que as empresas pudessem se defender, respeitando o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
A FIFA World Cup Brasil Assessoria LTDA e Match Serviços de Eventos LTDA recorreram ao 
2º grau do Judiciário pernambucano, afirmando que agiram de acordo com a Lei da Copa e que 
não foi observado o princípio da ampla defesa durante o processo administrativo. Para as 
empresas, o Procon-PE aplicou uma multa alta, sem qualquer fundamento. Em virtude disso, 
pediram, liminarmente, a suspensão da multa até o julgamento final do mandado de segurança 
na 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife. 
 
Ao analisar o recurso, o relator substituto do processo no 2º Grau, desembargador José 
Guimarães, entendeu que os argumentos das empresas são insuficientes para promover a 
concessão do efeito suspensivo da multa. O desembargador declarou que as empresas tiveram o 
direito de se defender no processo administrativo. 
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Pai é preso acusado de estuprar e tentar matar a filha de 12 anos em Caruaru 
 
Vítima foi atingida com sete golpes de faca. Crime aconteceu em janeiro deste ano 
 
A polícia cumpriu um mandado, expedido pela Vara do Tribunal do Júri de Caruaru, e efetuou a 
prisão de um homem de 30 anos que é acusado de estuprar e tentar matar a filha de 12 anos. O 
crime aconteceu no dia 25 de janeiro de 2014 no Sítio Vertentes, na zona rural de Caruaru, no 
Agreste do Estado. A vítima foi atingida com sete golpes de faca e só não foi assassinada 
porque fingiu que estava morta. 
 
O acusado informou que tentou matar a menina porque queria se vingar da ex-mulher, mãe da 
vítima, por ela ter se separado dele. Contra o suspeito, havia ainda duas medidas protetivas que 
o proibia de se aproximar da ex-mulher. O acusado foi encaminhado a Penitenciária Juiz 
Plácido de Souza, onde permanece à disposição da Justiça. 
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TJ-PE mantém multa à Fifa por ingressos de 2013 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE), através do desembargador José Ivo de Paula 
Guimarães, da 1ª Câmara de Direito Público, negou, em decisão liminar, o pedido realizado pela 
Match Serviços para suspender a multa de R$ 1 milhão, aplicada pelo processo administrativo 
aberto em razão do desrespeito ao Código do Consumidor na venda de ingressos da Copa das 
Confederações de 2013. O valor de R$ 500 mil para cada envolvido foi definido pelo Procon de 
Pernambuco. 
 
Torcedores apresentaram queixas em que reclamavam por terem adquirido ingressos para jogos 
na Arena Pernambuco, válidos pelo torneio, e depois serem realocados para setores do estádio 
que não correspondiam àqueles que haviam adquirido. Assim, a reapresentação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em Pernambuco moveu o processo. 
 
Em dezembro de 2013, o Procon Pernambuco multou cada parte envolvida em RS 500 mil por 
infringir o direito à informação previsto no Código de Defesa do Consumidor. Além disso, 
entendeu que a Lei Geral da Copa e a o código podem ser aplicados em conjunto. 
 
A Fifa e a Match, então, entraram com recurso contra a decisão, pedindo a suspensão da multa, 
o que foi negado pelo desembargador. "O Procon-PE fundamentou sua decisão de acordo com a 
legislação vigente e aplicável ao evento, qual seja a Lei 12.663/12, Lei da Copa; a Lei 
8.078/90,Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto do Torcedor, Lei 10.671/03, fazendo 
uma interpretação favorável ao consumidor em razão da sua vulnerabilidade frente às 
recorrentes", afirmou José Guimarães. 
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TJPE nega pedido de suspensão de multa à Fifa 
 
Além da Federação, a Match Serviços também foi condenada e terá de dividir a multa com a 
autoridade máxima do futebol 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) negou o pedido da Fifa e da Match Serviços de 
suspender a multa de R$ 1 milhão imposta pelo Procon-PE em dezembro de 2013. Segundo o 
Procon, as duas empresas desrespeitaram o Código de Defesa do Consumidor (CDC). Cada uma 
terá de pagar o valor de R$ 500 mil. Elas podem recorrer da decisão do 2º Grau, que foi 
publicada no Diário da Justiça da última quinta-feira (20).  
 
O motivo foi uma denúncia da Ordem dos Advogados do Brasil de Pernambuco (OAB-PE), 
com queixas de diversos consumidores que adquiriram ingressos para os jogos na Arena 
Pernambuco. 
 
Alguns torcedores reclamam que compraram ingressos para assistir aos jogos da Copa na Arena 
Pernambuco e perceberam que seus assentos não correspondiam aos que estavam impressos em 
seus bilhetes. Outras queixas relatavam que torcedores compraram ingressos para as áreas mais 
próximas do campo, mas foram realocados para outras áreas do estádio pelas empresas 
organizadoras do evento. 
 
O desembargador José Guimarães declarou que as empresas tiveram o direito de se defender no 
processo administrativo. "Vê-se que o procedimento obedeceu aos ditames legais previstos na 
Lei da Copa, no Estatuto do Torcedor e no CDC, observando o contraditório e a ampla defesa 
exigidos, tendo havido oferecimento de defesa em tempo hábil". 
 
Para o magistrado, o que houve, de fato, foi a interpretação e a adequação da legislação vigente 
em favor do consumidor, quando a Lei da Copa foi omissa. "Assim, por ter entendido que as 
agravantes descumpriram alguns preceitos legais, aplicou a multa aqui rebatida", descreveu na 
decisão. 
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Desembargador mantém multa de R$ 1 milhão para Fifa e Match Serviços por ingressos 
vendidos na Copa das Confederações 
 
O desembargador José Ivo de Paula Guimarães, da 1ª Câmara de Direito Público, negou, em 
decisão liminar, pedido feito pela FIFA World Cup Brasil e pela Match Serviços de Eventos 
para suspender multa de R$ 1 milhão aplicada por processo administrativo devido à venda dos 
ingressos da Copa das Confederações 2013 em desrespeito ao Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). O valor, R$ 500 mil para cada uma das partes, foi fixado pelo Programa de Orientação e 
Proteção ao Consumidor de Pernambuco (Procon-PE). 
 
As empresas podem recorrer da decisão do 2º Grau, que foi publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico (DJE) da última quinta-feira (20). A liminar do desembargador, que atua como 
relator substituto, confirmou a também decisão liminar do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do 
Recife, Évio Marques, proferida no dia 13 de fevereiro deste ano em mandado de segurança 
impetrado pelas empresas. 
 
MULTA - Em dezembro de 2013, o Procon Pernambuco multou cada empresa em RS 500 mil 
por infringir o direito à informação previsto no inciso III do artigo 6° do CDC. O processo 
administrativo foi motivado por uma representação da Ordem dos Advogados do Brasil – 
Seccional Pernambuco (OAB-PE). 
 
O documento relatava queixas de diversos torcedores que compraram ingressos para assistir aos 
jogos da Copa na Arena Pernambuco e perceberam que seus assentos não correspondiam aos 
que estavam impressos em seus bilhetes. Outras queixas relatavam que torcedores compraram 
ingressos para as áreas mais próximas do campo, mas foram realocados para outras áreas do 
estádio pelas empresas organizadoras do evento. 
 
De acordo com o juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife, Évio Marques, os documentos 
entregues pelo Procon Pernambuco comprovam que o processo administrativo deu oportunidade 
para que as empresas pudessem se defender, respeitando o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. “O referido processo administrativo observou os ditames da Lei Geral da Copa (Lei 
12.663/12), bem como do Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671/2003) e do Código de Defesa do 
Consumidor, e concluiu que, em caso de eventuais dúvidas quanto à aplicabilidade da norma, 
deve prevalecer o princípio o protecionismo do consumidor”, escreveu na decisão. 
 
O juiz ainda ressaltou que a Lei Geral da Copa e o Código de Defesa do Consumidor podem ser 
aplicadas conjuntamente. “É pacífico o entendimento de que, em se tratando de uma relação de 
consumo, o CDC pode e deve ser aplicado ainda que a relação seja regida, também, por outras 
normas, como as de direito civil. Assim, não podem supor as impetrantes que a Lei Geral da 
Copa deve ser aplicada sem a mínima observância das demais normas que compõem o 
regimento normativo do nosso país”, destacou. A FIFA World Cup Brasil Assessoria LTDA e 
Match Serviços de Eventos LTDA recorreram ao 2º grau do Judiciário pernambucano, 
afirmando que agiram de acordo com a Lei da Copa e que não foi observado o princípio da 
ampla defesa durante o processo administrativo. Para as empresas, o Procon-PE aplicou uma 



multa alta, sem qualquer fundamento. Em virtude disso, pediram, liminarmente, a suspensão da 
multa até o julgamento final do mandado de segurança na 2ª Vara da Fazenda Pública do 
Recife. 
 
Ao analisar o recurso, o relator substituto do processo no 2º Grau, desembargador José 
Guimarães, entendeu que os argumentos das empresas são insuficientes para promover a 
concessão do efeito suspensivo da multa. “O Procon-PE fundamentou sua decisão de acordo 
com a legislação vigente e aplicável ao evento, qual seja a Lei 12.663/12 (Lei da Copa), a Lei 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e o Estatuto do Torcedor (Lei 10.671/03), fazendo 
uma interpretação favorável ao consumidor em razão da sua vulnerabilidade frente às 
recorrentes”. 
 
O desembargador declarou que as empresas tiveram o direito de se defender no processo 
administrativo. Para o magistrado, o que houve, de fato, foi a interpretação e a adequação da 
legislação vigente em favor do consumidor, quando a Lei da Copa foi omissa. 
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Desembargador nega pedido de suspensão de multa de R$ 1 mi para Fifa 
 
O desembargador José Ivo de Paula Guimarães, da 1ª Câmara de Direito Público, negou, em 
decisão liminar, pedido feito pela FIFA World Cup Brasil Assessoria LTDA e pela Match 
Serviços de Eventos LTDA para suspender multa de R$ 1 milhão aplicada por processo 
administrativo devido à venda dos ingressos da Copa das Confederações 2013 em desrespeito 
ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). O valor, R$ 500 mil para cada uma das partes, foi 
fixado pelo Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor de Pernambuco (Procon-PE). 
 
As empresas podem recorrer da decisão do 2º Grau, que foi publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico (DJE) da última quinta-feira (20/03). A liminar do desembargador, que atua como 
relator substituto, confirmou a também decisão liminar do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do 
Recife, Évio Marques, proferida no dia 13 de fevereiro deste ano em mandado de segurança 
impetrado pelas empresas. 
 
MULTA 
 
Em dezembro de 2013, o Procon Pernambuco multou cada empresa em R$ 500 mil por infringir 
o direito à informação previsto no inciso III do artigo 6° do CDC. O documento relatava queixas 
de diversos torcedores que compraram ingressos para assistir aos jogos da Copa na Arena 
Pernambuco e perceberam que seus assentos não correspondiam aos que estavam impressos em 
seus bilhetes. Outras queixas relatavam que torcedores compraram ingressos para as áreas mais 
próximas do campo, mas foram realocados para outras áreas do estádio pelas empresas 
organizadoras do evento. 
 
De acordo com o juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife, Évio Marques, os documentos 
entregues pelo Procon Pernambuco comprovam que o processo administrativo deu oportunidade 
para que as empresas pudessem se defender, respeitando o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
A FIFA World Cup Brasil Assessoria LTDA e Match Serviços de Eventos LTDA recorreram ao 
2º grau do Judiciário pernambucano, afirmando que agiram de acordo com a Lei da Copa e que 
não foi observado o princípio da ampla defesa durante o processo administrativo. Para as 
empresas, o Procon-PE aplicou uma multa alta, sem qualquer fundamento. Em virtude disso, 
pediram, liminarmente, a suspensão da multa até o julgamento final do mandado de segurança 
na 2ª Vara da Fazenda Pública do Recife. Ao analisar o recurso, o relator substituto do processo 
no 2º Grau, desembargador José Guimarães, entendeu que os argumentos das empresas são 
insuficientes para promover a concessão do efeito suspensivo da multa. O desembargador 
declarou que as empresas tiveram o direito de se defender no processo administrativo. 


